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Resumo

 O objetivo deste trabalho é analisar a evolução do mercado imobiliário de Porto Alegre com vistas a identificar sua vulnerabilidade à ocorrência de ilícitos financeiros no que tange a utilização do setor com intuito de lavar dinheiro de origem criminosa. Para tanto faremos a comparação da evolução dos dados macroeconômicos do município com o desempenho microeconômico. Ressalta-se não se tratar de uma denúncia, mas apenas uma análise teórica para se verificar da possibilidade de haver atividades criminosas neste mercado.
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1 – Introdução

O objetivo deste artigo é investigar sobre a possibilidade de que estejam utilizando o mercado imobiliário de Porto Alegre para operações de lavagem de dinheiro. A pesquisa foi motivada pela observação de que a quantidade e a variação das transações e de seus valores talvez não sejam compatíveis com os valores e as variações demográficas e de renda dos habitantes do município.

A hipótese que testaremos é que a evolução do mercado imobiliário de Porto Alegre sugere a possibilidade de estar ocorrendo lavagem de dinheiro no setor. Para isso, buscaremos comparar a evolução da oferta de imóveis total e a oferta de imóveis mais caros com a evolução demográfica e de renda dos habitantes do município. Utilizar-se-á, para tanto, números relativos e absolutos, bem como suas variações nos últimos anos. As fontes dos dados são basicamente a Fundação de Economia e Estatística (FEE), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Sindicado da Consturção - Sinduscon-RS, o Sindicado da Habitação - Secovi/RS e a Associação Gaúcha de Empresas do Mercado Imobiliário - Agademi.

Cabe ressaltar que se trata de uma análise teórica que busca sustentação nas estatísticas divulgadas, não pretendendo vir a tornar-se uma denúncia. Até mesmo porque utiliza somente dados agregados macroeconômicos e setoriais, e em nenhum momento cita ou faz referências a pessoas físicas ou jurídicas específicas.

Na seção 2 serão apresentados os conceitos de lavagem de dinheiro sua dinâmica e sua base teórica. Em seguida serão mostradas as possibilidades de utilização do mercado imobiliário para fins de lavagem de dinheiro. Na seção 4, mostraremos como a unidade de inteligência financeira brasileira, o COAF, age para regular e fiscalizar o setor a fim de coibir tal prática e sua base legal. A seção 5 apresenta o desempenho recente do mercado imobiliário de Porto Alegre. As seções 6 e 7 tratam da necessidade de se constituir controles internos com vistas a minimizar os riscos de imagem das instituições/empresas quanto à lavagem de dinheiro e os desafios para combater tal prática. A seção 8 apresentará a análise dos dados estatísticos. 

2 – Base Teórica

A lavagem de dinheiro pode ir da simplicidade absoluta à maior das complexidades. Qualquer um pode lavar dinheiro. É fácil. (JORDÃO, 2000, p. 23) A lavagem de dinheiro envolve dissimular os ativos de modo que eles possam ser usados sem que se possa identificar a atividade criminosa que os produziu. A necessidade de “lavar” o dinheiro deriva de sua origem ilícita. Quando falamos em lavagem de dinheiro está implícita a idéia de crime precedente.

Basicamente a lavagem de dinheiro envolve três etapas, são elas:

Colocação - nesta etapa utiliza-se as atividades comerciais e as instituições financeiras, tanto bancárias, como não-bancárias, para introduzir montantes em espécie, geralmente divididos em pequenas somas, no circuito financeiro legal. O objetivo é incorporar os recursos à economia formal de um modo que não suscitem suspeitas, minimizando o risco de detecção.
Ocultação - após a colocação faz-se necessário efetuar diversas operações, cujo objetivo é cortar a cadeia de evidências, ante a possibilidade de eventuais investigações/rastreamento sobre a origem do dinheiro.
Integração - nesta última etapa, o dinheiro é incorporado formalmente aos setores regulares da economia. Podem ser utilizadas para este fim: empresas de fachada, faturas falsas, empréstimos fictícios, etc.

No procedimento de lavagem de dinheiro pode-se observar alguns indicadores que não implicam necessariamente em ilícito, porém devem chamar a atenção dos responsáveis pela prevenção, são eles:

1. Grandes movimentações em espécie;

2. Movimentação atípica para o exterior;

3. Transação ou atividade comercial estranha;

4. Movimentações grandes e/ou rápidas;

5. Riqueza incompatível com perfil do cliente;

6. Atitude defensiva em relação a perguntas.
Os métodos normalmente empregados para calcular os efeitos da lavagem de dinheiro sobre o PIB incluem a medição dos seguintes elementos:

- A discrepância entre as medidas de rendas e os gastos do PIB reportadas nas contas nacionais, supondo-se que os gastos são lançados de maneira razoavelmente correta, mas que elementos das rendas são ocultados ou declarados de forma incompleta.

- A discrepância entre a força de trabalho oficial e a real, supondo-se que um declínio na participação no mercado oficial reflete uma maior atividade na economia clandestina.

- A discrepância entre a demanda real ou excessiva de dinheiro e a demanda de dinheiro que possa ser explicada por fatores normais ou convencionais, supondo-se que o principal meio de pagamento utilizado para liquidar transações na economia clandestina é o dinheiro vivo.

- A discrepância entre o PIB oficial e o real, este estimado a partir do consumo de eletricidade, supondo-se que a atividade econômica e o consumo de eletricidade crescem ou diminuem em paralelo, sendo a elasticidade eletricidade/PIB próxima de um.

- A discrepância entre o PIB oficial e o PIB nominal total, supondo-se uma relação constante, ao longo do tempo, entre o volume de transações e o PIB oficial. (BID, 2005, p.254)

Com relação à importância da economia clandestina, alguns estudos proporcionam um quadro para se proceder à análise das relações que existem entre o setor clandestino, a lavagem de dinheiro e a economia legal, considerando tanto a dimensão financeira quanto a real. Por separar os setores legal e clandestino, esses estudos mostram as condições nas quais pode haver sinergia entre as políticas gerais contra a criminalidade e a regulações contra a lavagem de dinheiro. Além disso, fazer distinção entre a economia legal e a ilegal no quando analítico básico introduz a possibilidade de um dilema entre aumentar a riqueza nacional quantitativa e salvaguardar a lei. Em suma, essas análises destacam que a economia ilegal ou informal constitui um possível determinante da lavagem de dinheiro.

Em resumo, os estudos disponíveis identificam pelo menos cinco fatores cruciais que favorecem a expansão da lavagem de dinheiro, a saber: um sistema bancário deficiente, um sistema financeiro subdesenvolvido, uma extensa economia clandestina, a má qualidade das instituições públicas e uma governança corporativa deficiente.

3 - Lavagem de Dinheiro no Mercado Imobiliário

Assim como o dinheiro sujo pode originar-se de múltiplas atividades ilícitas as formas de reciclá-lo também são múltiplas, tanto no exterior como no Brasil. Há muito que se aprender, por exemplo, com os processos enfrentados pela máfia italiana. A lavagem de dinheiro lhes servia em dois aspectos: os ajudava a evitar os impostos e também os processos dando-lhes aparência respeitável à nova riqueza. O dinheiro lavado era investido em negócios de construção e empresas de serviços como tinturarias e oficinas mecânicas. (STRANGE, 1999, p. 158)
No Brasil, grandes investimentos produtivos em São Paulo, no Rio de Janeiro e mais recentemente na região Nordeste, especialmente no setor da construção civil, resorts e na compra de casas e escritórios serviram ao propósito de lavar dinheiro. Um dos procedimentos utilizados era o de procurar empresas em dificuldades financeiras e, por intermédio de testas-de-ferro, lhes oferecer empréstimos. (JORDÃO,  2000, p. 26)

De acordo com o estudo elaborado por Tanzi, o dinheiro sujo afeta o preço de ações, a flutuação de taxas de juros e câmbio. Mas não só isso. Pode haver efeitos setoriais, por exemplo, no mercado imobiliário. Esse mercado é muito procurado, pois oferece facilidades para este tipo de negócio, além de possibilitar transações rápidas de compra e venda. Como no caso de obras de arte e outros bens, embora haja uma referência de mercado, o vendedor pode definir o preço que bem entender para constar da documentação do Imposto de Renda. Ou seja: regiões ou bairros ou tipos de apartamentos em grandes cidades podem estar sofrendo bruscas alterações de preços por conta de operações de lavagem. (idem, p.34)

Outra forma, muito comum, de praticar o crime de lavagem de dinheiro é a venda fraudulenta de propriedade imobiliária. O agente, por exemplo, compra um imóvel e declara ter pago valor infinitamente menor. Paga a diferença ao vendedor “por debaixo do pano”. Depois, após alegar haver realizado reformas que valorizam o imóvel (às vezes mentirosamente, e às vezes realizando reformas com custo muito menor do que o verdadeiramente gasto), vende-o pelo preço normal de mercado, transformando aquela diferença em ativo (lucro). Mas qualquer outra forma de aquisição, venda e reforma de imóveis que sirva para dissimular o preço efetivamente investido, sendo o dinheiro obtido através de origem criminosa – do rol de crimes antecedentes -, pode configurar a prática de lavagem. (Medroni, 2006, p.70)

Pode-se também comprar um imóvel com dinheiro de origem ilícita, em seguida aliená-lo como garantia de um empréstimo junto a um banco, que não será pago, deixando que o imóvel/garantia seja  executado. Assim o dinheiro de origem criminosa tomou a forma de imóvel, depois de garantia e finalmente de empréstimo. Ainda tem-se a opção da compra de um imóvel caro, utilizando-se dinheiro sujo e depois revendê-lo a um preço inferior. O prejuízo justifica-se como custo da lavagem.

As possibilidades são inúmeras, inibi-las, coibi-las e antecipar novas formas de lavagem de dinheiro requer inteligência estatal para regular e fiscalizar os agentes econômicos. No Brasil este papel é coordenado pelo COAF - Conselho de Controle de Atividades Financeiras auxiliado por outros órgãos como Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários - CVM, Secretaria de Previdência Complementar - SPC, Superintendência de Seguros Privados - Susep, Receita Federal e Polícia Federal.
4 – O Papel do COAF

A Lei 9.613/98 (lei da lavagem de dinheiro) cria o COAF e este no exercício de suas atribuições conferidas pela lei instituiu a Resolução 14 de outubro de 2006 que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas jurídicas que exerçam atividades de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis. Tal resolução apresenta o texto transcrito a seguir:

“Das Disposições Preliminares

Art. 1º Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998, as pessoas jurídicas que exerçam atividades de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis deverão observar as disposições constantes da presente Resolução.

Parágrafo único. Enquadram-se nas disposições desta Resolução, dentre outras, as seguintes pessoas jurídicas que exerçam as atividades de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis em caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, cumulativamente ou não:

I. Construtoras;

II. Incorporadoras;

III. Imobiliárias;

IV. Loteadoras;

V. Leiloeiras de imóveis;

VI. Administradoras de bens imóveis; e

VII. Cooperativas habitacionais.

As pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 1º dispensarão especial atenção às operações ou propostas que possam constituir-se em indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998 ou com eles relacionarem-se.

As pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 1º deverão comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro horas, abstendo-se de dar ciência aos clientes de tal ato, a proposta ou a realização de transações:

Anexo

1. transação imobiliária cujo pagamento ou recebimento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) seja realizado por terceiros;

2. transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), seja realizado com recursos de origens diversas (cheques de várias praças e/ou de vários emitentes) ou de diversas naturezas;

3. transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) seja realizado em espécie;

4. transação imobiliária ou proposta, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), cujo comprador tenha sido anteriormente dono do mesmo imóvel;

5. transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), em especial aqueles oriundos de paraíso fiscal, tenha sido realizado por meio de transferência de recursos do exterior. A lista de países considerados paraísos fiscais consta da Instrução Normativa SRF nº 188, de 6 de agosto de 2002 (http://www.receita.fazenda.gov.br);

6. transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), seja realizado por pessoas domiciliadas em cidades fronteiriças;

7. transações imobiliárias com valores inferiores aos limites estabelecidos nos itens 1 a 6 deste anexo que, por sua habitualidade e forma, possam configurar artifício para a burla dos referidos limites;

8. transações imobiliárias com aparente superfaturamento ou subfaturamento do valor do imóvel;

9. transações imobiliárias ou propostas que, por suas características, no que se refere às partes envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar indícios de crime;

10. transação imobiliária incompatível com o patrimônio, a atividade econômica ou a capacidade financeira presumida dos adquirentes;

11. atuação no sentido de induzir os responsáveis pelo negócio a não manter em arquivo registros de transação realizada; e

12. resistência em facilitar as informações necessárias para a formalização da transação imobiliária ou do cadastro, oferecimento de informação falsa ou prestação de informação de difícil ou onerosa verificação.”

Com base na regulamentação acima citada o volume total de comunicações de operações que o COAF recebeu dos segmentos obrigados cresceu 22,3% no ano, passando de 158.613 comunicações recebidas em 2005 para 194.000 em 2006. Crescimento relevante foi verificado no enquadramento genérico “Situação não prevista no item 1 da Carta-circular Bacen 2826/98, que experimentou incremento de 22,6% no ano de 2006 em relação ao ano anterior. O aumento decorreu basicamente do fato de várias instituições financeiras, preocupadas com risco de imagem, terem efetuado comunicações defensivas.

Do segmento financeiro originou-se 98% das comunicações, o que demonstra a importância da contribuição deste segmento para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro.

Neste processo cabe também destacar o importante papel do Banco Central do Brasil, enquanto órgão fiscalizador do sistema financeiro, na expedição de normas e na fiscalização dos bancos, o que tem contribuído significativamente para o efetivo engajamento da maioria das instituições financeiras no tema.

Comunicações Recebidas 2006

	UF
	Operações em Espécie
	Operações Atípicas
	Total
	Participação % s/ total

	São Paulo
	77.887
	7.500
	85.387
	44,0

	R. G. do Sul
	4.348
	637
	4.985
	2,6

	Total
	171.107
	22.893
	194.000
	-


Fonte: COAF

Para os segmentos econômicos listados na Lei nº 9613/98, para os quais não exista órgão regulador ou fiscalizador próprio, cabe ao COAF o papel de expedir normas disciplinando suas obrigações relativas à prevenção e combate à lavagem de dinheiro. Assim, o COAF vem, desde 1999, expedindo diversas Resoluções, destacando as obrigações e responsabilidades desses setores.

Em 2006 o setor imobiliário teve sua Resolução atualizada, incorporando critérios objetivos que facilitam o enquadramento das operações passíveis de comunicação, a obrigatoriedade da declaração negativa para os casos em que as empresas não tenham realizado comunicações durante o semestre anterior, a ampliação objetiva das obrigações cadastrais e a adequação do valor mínimo obrigatório.

Dos segmentos regulados pelo COAF, o setor imobiliário é o segundo em número de comunicações, respondendo por aproximadamente 17% das comunicações recebidas. Há perspectiva de crescimento no volume de comunicações e na quantidade de empresas cadastradas, considerando que o segmento é constituído de cerca de 75 mil empresas ativas.

O aperfeiçoamento do normativo que regula o setor (a Resolução 14, de 23 de outubro de 2006) gerou um crescimento substancial no número de empresas cadastradas. Comparativamente com o período de 2005, a evolução foi da ordem de 1.862% de um patamar de 173 empresas cadastradas para 3.395 em dezembro de 2006, totalizando 8.147 em 2007 (acréscimo de 4.589 empresas). Embora tenha ocorrido crescimento expressivo tanto do número de empresas cadastradas como das comunicações ao COAF notamos que estas representam menos de 1% do total.

No Rio Grande do Sul a atividade imobiliária é exercida por 3.602 empresas localizadas em 83% dos municípios do Estado, sendo 1.342 em Porto Alegre e 2.260 no interior. (Panorama 2007. p. 6)

Comunicações Recebidas – Setores Regulamentos pelo Coaf

	Setor
	1999 a 2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	Média 1999/2006

	Compra e venda de imóveis
	2.287
	619
	630
	750
	747
	1.736
	752


Numa rápida análise comparativa pode-se concluir que o número de comunicações ao COAF feitas pelo setor imobiliário ainda é muito baixo, visto que no Brasil há 75.000 empresas obrigadas, 3.602 no estado e 1.342 em Porto Alegre, cadastradas no COAF em todo o país somente 8.147 que comunicaram apenas 1.736 operações. Daí conclui-se que o setor está pouco sensível à problemática da lavagem de dinheiro, assim como há pouca eficácia do órgão fiscalizador.

5 – O Mercado Imobiliário de Porto Alegre

Comercialização de imóveis novos: no período de janeiro a novembro de 2007, foram vendidas 3.798 unidades novas, com variação de 87,56% em relação ao mesmo período de 2006. Este notável crescimento é resultante da forte alteração da conjuntura setorial vigente. Estas informações são obtidas por pesquisa de amostra mensal realizada pelo SINDUSCON/RS. (SECOVI/RS, 2007, p. 9)

Entre as unidades comercializadas até novembro de 2007, destacam-se os apartamentos de três dormitórios com 2.259 unidades vendidas ou 59,48% do total, os apartamentos de dois dormitórios com 1.075 unidades, representando 28,30% e as salas e conjuntos com 98 unidades ou 2,58%. (idem, p. 20)

No ano de 2007, notou-se certo equilíbrio neste mercado, pois comparando-se as médias das ofertas dos 12 meses fechados em dezembro temos, nesse ano, média de 4.449 ofertas, e no ano anterior foi de 4.299, apresentando variação de 3,49%. (idem, p.21)

Há inúmeras evidências de que esteja iniciando o desejável “crescimento sustentado” da economia brasileira, particularmente, da indústria imobiliária. Esta é a “ante-sala” do mercado imobiliário que condicionantes atendidos: oferta de crédito fácil e disponível, prazos adequados, taxas de juros compatíveis, nível de emprego estável, inflação controlada, câmbio estabilizado, renda familiar compatível com os preços dos imóveis e encargos pertinentes, segurança jurídica de contratos com os bancos investidores, empresas construtoras e tomadores de financiamentos, além da disponibilidade de estoques de imóveis de acordo com a demanda dos interessados na aquisição deles, considerando-se tipos e preços unitários, sejam residenciais ou par afins de atividade econômica. Observa-se, portanto, que os pressupostos são vários e formam um conjunto que deve ser completo para o êxito do “crescimento sustentado” para configurar o ambicionado “boom” do mercado imobiliário. (idem, p.29)

A produção de imóveis novos, considerando-se o total de áreas vistoriadas pela Prefeitura de Porto Alegre, acusou, em 2007 (janeiro a novembro), aumento de 0,08%, comparando-se à igual período de 2006. Avaliando-se as áreas residenciais, comparando 2007/2006, verificou-se variação positiva de 7,43%, enquanto em 2006 foi negativa de 34,65%, segundo dados da Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura de Porto Alegre. (idem, p.48)

Para o Secovi/RS os fatores que explicam o desempenho recente do mercado imobiliário porto-alegrense são: o crescimento da economia brasileira; o aumento de disponibilidade de recursos aliado à taxa de juros mais baixas para os financiamentos imobiliários; melhoria do nível de emprego; queda da taxa de juros básica; e inflação sob controle.
6 – Risco de Imagem e os Controles Internos de Prevenção à Lavagem de Dinheiro

As marcas que desfrutam de reputação mais alta têm maior capitalização de mercado. E remuneram melhor seus acionistas. A disputa não é mais apenas entre produtos – a corporação só terá poder mercadológico se representar os valores da marca-mãe corporativa. Os acionistas não pensam em produto, mas na empresa – as diferentes ações competem pela atenção do investidor, e a capacidade que cada uma delas têm de competir é reflexo da vitalidade das empresas e da expressão e do valor de suas marcas como um todo. Sob esta visão, uma unidade de negócio é, portanto, um dispositivo para alimentar o valor corporativo da empresa e de suas marcas. E o marketing corporativo ganha importância crescente porque orienta e articula os esforços individuais das diferentes unidades de negócios em torno de objetivos da empresa como um todo.

A expansão dos negócios não avança sem consciência corporativa – o caminho que o mundo tem trilhado, cada vez mais, é expandir para outros negócios o uso das marcas já existentes. Esta estratégia é mais barata, racional e eficaz. Porém só está ao alcance de empresas que zelam por sua consciência corporativa. Reputação é o que todos pensam e sentem em relação ao que a empresa promete. Há 5 dimensões da reputação: admiração; inovação; qualidade de produtos e serviços; responsabilidade social e ambiental; e, histórico e evolução da empresa.

Por outro lado ações irresponsáveis podem acarretar em “marketing negativo”. Quanto custa para uma empresa ser citada em um relatório de CPI? Ou numa manchete de jornal por envolvimento com lavagem de dinheiro? Qual é o risco para o capital? Quanto maior o descaso com as questões acima, maior será o risco de imagem da instituição.

Para que o trabalho de prevenção à lavagem de dinheiro obtenha êxito faz se necessário o comprometimento dos órgãos estatais envolvidos, das instituições financeiras – bancárias e não-bancárias -, dos setores potencialmente expostos (tais como imobiliárias, bingos, leiloeiros entre outros), e da cooperação internacional.

A melhor maneira de prevenir é desenvolver controles internos que possibilitem a detecção de operações suspeitas ou atípicas. Os principais mecanismos de controles internos referem-se às políticas “conheça seu cliente” e “conheça seu funcionário”. No tocante aos clientes é muito importante que as instituições conheçam os tipos de negócios que eles realizam, assim como sua real capacidade econômico-financeira. Para isso é essencial manter seu cadastro informatizado, atualizado e com as informações relevantes verificadas, ou seja, o cadastro deve ser confiável. Em relação aos funcionários é importante conhecer e acompanhar sua evolução econômico-financeira e suas relações com os clientes. Outros mecanismos auxiliares são: treinamento, estabelecimentos de procedimentos formais e claros de prevenção, política institucional preocupada com o problema e desenvolvimento de ferramenta de detecção eficaz.

Como as possibilidades de lavagem de dinheiro são incontáveis, são as instituições que devem estar atentas a estes sinais específicos de cada ramo de atividade. Em linhas gerais os sinais são: movimentação financeira incompatível com a capacidade econômico-financeira do cliente e movimentação atípica ou economicamente injustificável. Além disso, as movimentações significativas em espécie merecem atenção especial.

Uma vez constatada a irregularidade, a instituição deve comunicá-la ao COAF que acionará os órgãos competentes (Bacen, SRF, Ministério Público entre outros) para aprofundar investigações que poderão levar a processos com punição administrativa e penal contra os envolvidos. As punições podem ser: advertência, multas pecuniárias, inabilitação temporária e cassação da autorização para operar no mercado no caso das instituições que forem negligentes. No caso dos lavadores de dinheiro as punições podem ser: multa pecuniária e reclusão de 3 a 10 anos.

7 – Os Desafios para o Combate à Lavagem de Dinheiro

Apesar dos progressos, resta ainda uma série de desafios a serem superados para a minimização deste tipo de crime. Num âmbito mais geral o desafio seria aperfeiçoar a regulamentação/legislação sem prejudicar as operações lícitas e a eficiência econômica como um todo, tanto nacional como internacionalmente. Um outro desafio seria conseguir um nível de cooperação global que envolvesse órgãos estatais de todos países, assim como os dirigentes das instituições financeiras e seus funcionários e demais setores da economia. 
No âmbito microeconômico também há diversos desafios. Inicialmente é preciso aumentar o nível de conhecimento das pessoas (empresários, dirigentes e funcionários) quanto às várias possibilidades de lavagem de dinheiro. Pode-se lavar dinheiro em praticamente todos os setores econômicos e, como a fiscalização não é uniforme, os criminosos migram para setores menos fiscalizados. Este desconhecimento deixa a sensação de imunidade, ou seja, muitos acreditam não ser possível que suas instituições estejam sendo usadas para lavagem de dinheiro.

Outra dificuldade é desenvolver controles internos baratos, porém capazes de detectar, de forma eficiente, operações suspeitas em meio a milhões de transações diárias, para que sejam analisadas mais detalhadamente. Este problema decorre de fatores como a falta de preparo técnico e a dificuldade de se estabelecer critérios objetivos para a detecção de operações atípicas tornando imprescindível a intervenção humana qualificada na análise. Também se faz necessário atentar para ativos cujos preços são naturalmente voláteis que facilitam a ação delituosa, como, gado, imóveis, ações, obras de arte, passes de atletas etc. Disto decorre que as instituições se detêm muito nos limites monetários legais, objetivamente estabelecidos, porém os criminosos também conhecem as normas que são públicas e conseguem ludibriar facilmente tais parâmetros. A participação das pessoas é fundamental porque, quando e se se conseguir um sistema ótimo, os criminosos acharão novos meios de lavar dinheiro e conseqüentemente os sistemas de controles deverão ser readequados.

Há ainda o conflito entre o interesse comercial e a  detecção de operações atípicas. Os controles, para serem eficientes, necessitam de informações precisas sobre os clientes, o que pressupõe a exigência de que estes prestem vários esclarecimentos e apresentem documentos comprobatórios. Quando o cliente está solicitando crédito é fácil obter tais informações, porém não é nada simpático exigi-las quando se trata de credores. Por isso é importantíssimo que todas as instituições procedam no sentido de obter tais informações, caso contrário aquelas que o fizerem podem perder clientes para as que não o fazem. Têm-se também como obstáculo a dificuldade de se detectar operações suspeitas de pessoas físicas e jurídicas que atuam tanto de forma lícita como ilícita.

Diante do exposto conclui-se que não existe dinheiro sujo. Suja é a conduta das pessoas. Por isso, que as duas principais políticas de prevenção à lavagem de dinheiro são conhecer seu cliente e seu funcionário. Em outras palavras, conhecer a conduta deles, se agem de forma limpa ou não.

8 – Indícios de Lavagem de Dinheiro no Mercado Imobiliário de Porto Alegre: considerações finais e algumas conclusões
Nesta seção o objetivo é identificar a dinâmica das relações do mercado imobiliário de Porto Alegre que sinalizem indícios da possibilidade da ocorrência de lavagem de dinheiro neste segmento econômico.
	 
	Oferta para Vendas

	Ano
	Total Vendas
	Vendas acima 330 CUBs
	%/Total
	Unidades entre 330 e 430 CUBs
	%/Total
	Unidades entre 430 e 780
	%/Total
	Unidades acima 780 CUBs
	%/Total

	2003
	4.733
	1.437
	30,36
	619
	13,1
	601
	12,7
	217
	4,6

	2004
	6.229
	1.969
	31,61
	639
	10,3
	1.111
	17,8
	219
	3,5

	2005
	6.482
	2.155
	33,2
	796
	12,3
	1.081
	16,7
	278
	4,3

	2006
	5.395
	2.071
	38,6
	788
	14,7
	737
	13,8
	546
	10,2

	2007
	5.483
	1.744
	31,8
	871
	16
	562
	10
	311
	6


Fonte: Sinduscon-RS. Obs: Para o ano de 2007, em vez de CUB a referência é R$ (reais). CUB ponderado R$ 967,72.

Analisando os dados referentes à oferta de imóveis novos, observamos que os anos de 2004 e 2005 apresentaram maior oferta. Esta informação contradiz o argumento de que a oferta de imóveis está associada à recuperação do crescimento da economia brasileira, pois o crescimento da oferta de imóveis foi bem superior ao crescimento do PIB brasileiro e ainda maior que o PIB gaúcho que inclusive apresentou retração em 2005 como mostra a tabela abaixo.

Crescimento % PIB do Brasil e do RGS
	Ano
	Brasil
	RGS

	2002
	2,7
	3,1

	2003
	1,1
	1,7

	2004
	5,7
	3,4

	2005
	3,2
	-2,8

	2006
	3,8
	2,7

	2007
	5,2
	7,0


Fonte: IBGE

Os dados sobre evolução da velocidade das vendas demonstram que tal índice apresentou, dentro do período analisado, um pico no ano de 1998 e na seqüência tendência de baixa com reversão somente no ano de 2006 e forte alto no ano de 2007.

	Ano
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007

	Velocidade Vendas
	6,69
	5,74
	5,03
	8,93
	7,94
	7,80
	6,31
	6,50
	4,47
	4,21
	4,43
	6,59
	11,55


Fonte: Sinduscon-RS

Nota-se também, na tabela oferta para vendas, um ligeiro crescimento na participação da oferta de imóveis de valores superiores à R$ 300 mil (330 CUB’s), com destaque par ao ano de 2006 que apresentou participação de 38,6% do total de ofertas. Nesse sentido fica enfraquecido o argumento de que a redução da taxa de juros e o aumento da disponibilidade de crédito explicam o crescimento da oferta de imóveis, visto que para esta faixa de renda as condições se mantiveram praticamente estáveis.

Deve-se observar na tabela sobre a população e renda que o crescimento populacional foi estável com tendência de queda nas taxas. No período de 2003 a 2007 o crescimento populacional foi de 2,44% e de 1997 e de 2007 de 7,6%, o que demonstra que a oferta de imóveis deve atender a uma população estável. Quanto à renda per capita, embora tenha havido crescimento, este não justificaria um boom imobiliário. Corrigindo-se pelo IGPM a renda per capita de 2002 a 2005 sua taxa de expansão foi de aproximadamente 5%.

Dados de População e Renda de Porto Alegre

	Ano
	População
	Pop. Urbana
	Pop. Rural
	Var%Pop
	PIB
	PIB pc

	1997
	1.320.431
	1.286.287
	34.144
	
	7.808.746
	5.914

	1998
	1.334.521
	1.298.423
	36.098
	1,07%
	8.087.648
	6.060

	1999
	1.347.835
	1.309.691
	38.144
	1,00%
	10.962.407
	8.204

	2000
	1.360.590
	1.320.739
	39.851
	0,95%
	11.986.207
	8.764

	2001
	1.368.649
	1.329.984
	38.665
	0,59%
	12.315.983
	8.927

	2002
	1.377.546
	1.340.475
	37.071
	0,65%
	21.032.290
	15.111

	2003
	1.386.767
	1.351.244
	35.523
	0,67%
	22.490.536
	16.018

	2004
	1.396.311
	1.362.282
	34.029
	0,69%
	24.566.705
	17.345

	2005
	1.405.811
	1.373.275
	32.536
	0,68%
	27.977.351
	19.582

	2006
	1.415.237
	1.384.187
	31.050
	0,67%
	
	

	2007
	1.420.667
	
	
	0,38%
	
	


Fonte: FEE

Dados do censo do IBGE de 2000 apontam que no município de Porto alegre havia em torno de 86.000 famílias com renda superior a 20 salários mínimos (R$ 7.600,00 em dezembro 2007), ou 18,5% do total das famílias. O IBGE também aponta que, em Porto Alegre, há 23.000 famílias ricas, que segundo seu critério percebem renda cima de R$ 10.982,00.

A ABEP Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa tem como função estimar o poder de compra das famílias. Segundo a ABEP a região metropolitana de Porto Alegre tinha em 2003 1% de suas famílias com renda superior a R$ 7.800,00 e 6% co renda superior a R$ 4.600,00.

Em simulações feitas junto ao sistema financeiro pode-se constatar que para obter-se financiamento superior a R$ 300 mil necessita-se de renda superior a R$ 10 mil. Portanto, havendo na população de Porto Alegre, relativamente, poucas famílias com este nível de renda e sendo a oferta de imóveis com valores neste patamar bastante representativo, intui-se que os recursos necessários para efetivar tal volume de vendas originam-se em outras fontes que não as oficialmente declaradas.

Não tendo se verificado aumento expressivo da renda ou da população no município resta difícil sustentar a oferta e venda de tal volume de imóveis. Falta-nos dados para saber se os proprietários realmente habitam tais imóveis e se a velocidade de vendas não se refere a venda dos mesmos imóveis em pequeno espaço de tempo. Em síntese, seria importante que os órgãos responsáveis pela fiscalização dedicassem maior atenção a este ramo de atividade.
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